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Matéria 	PIS 

Recorrente 	NE . 1A1IM BRASIL  SISTEMAS E EQUIPAMENTOS  DE  IRRIGAÇÂO 
LTDA ..  

Recorrida 	I.A .ZENDA  NACIONAL 

ASSUNIO: PROCESS() ADMIN IS RA I -. I VO FISCAL 

Data do tato 	gerador: 	31/03/1997, 30/06/1997, 31/08/1997, 31/01/1998, 
31/08/1998, 31/10/1998, 28/02/1999, 31/03/1999, 30/04/1999, 31/05/1999, 
30/06/1999, 31/07/1999, 31/08/1999, 30/09/1999, 3 I /10/1999, 30/11/1999, 
31/12/1999, 	31/01/2000, 31/03/2000, 30/06/2000, 31/07/2000, 31/08/2000, 
30/09/2000, 31/10/2000, 30/11/2000, 31/12/2000, 31/01/2002, 28/02/2002, 
31/03/2002, 30/04/20002, 30/06/2002 

PIS BASE DE CALCULO 1CMS MA1 ER1A CONS 11 . 111CIONAL 
COMPETÊNCIA ADMINTSIRAll VA 

0 Segundo Conselho de Comribuintes  nau  é competente para se prominciar 
sobre  a inconstitueionalidade de legislaç'ao tributúria. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Trihutário 

Data do 	fato 	gerador: 	31/03/1997, 30/06/1997, 31/08/1997, 3 I /Oil /1998, 
31/08/199 8 , 3 I /10/1998, 28/02/1999, 31/03/1999, 30/04/1999, 31/05/1999, 
30/06/1999, 31/07/1999, 31/08/1999, 30/09/1999, 31/10/1999, 30/11/1999, 
31/12/1999, 31/01/2000, 31/03/2000, 30/06/2000, 31/07/2000, 31/08/2000, 
30/09/2000, 31/10/2000, 30/11/2000, 31/12/2000, 31/01/2002, 28/02/2002, 
31/03/2002, 30/04/20002, 30/06/2002 

JUROS Dk MORA. TAXA SELIC MATERIA SUMULA DA 

É cabível  a  cobrança de juros de mora sobre os débitos para corn a Unirlo 
decorrentes de tributos e contribuições adminishados pela Secretati a da 
Receita lederal do Brasil coin base na taxa relérencial do Sistema Especial 
de Liquidaçáo e Custódia Sebe para títulos Federais 

PIS 	SÉMESTRALIDADE. 	INDÉBITOS. 	COMPENSAÇÃO 
DEMONSTRAÇÃO 

A compensaçáo entre tributos da mesma  espécie e destinaçáo constitucional 
previsto na Lei n 8 383, de 1991, art. 66, era efetuada pelo contribuinte em 



sua eseriturae5o, rtio bastando, para. tomar insubsistente O ançamento, 
alegaçáo  da  existência cm tese de ind6bi to. 

Assunto: Conti ibuieáo pala o fS/Pasep 

Data 	do 	fato 	gerador: 	.31/03/1997, 30/06/1997, .31/08/1997, 31/01/1998, 
31/08/1998, 3  I /10/ 998, 28/02/1999, 31/03/1999, 30/04/1999, 31/05/1999, 
30/06/ I 999, 31/07/1999, 31/08/1999, 30/09/1999, .31/10/1999, 30/1.1./1999, 
31/12/ I 999, .31/01/2000, .31/0.3/2000, 30/06/2000, 31/07/2000, .31/08/2000, 
30/09/2000, .31/10/2000, 30/11/2000, 31/12/2000, 31/01/2002, 28/02/2002, 
31/03/2002, 30/04/20002, 30/06/2002 

IACI.J_ISOES DA BASF D14, CALCUTO E VALORES RECOLEID(..)S. 
PROVA. D111(iNCIA. NÃO CONSTATAÇÃO DAS AI EGAÇOES 

As mareri as alegadas na impugnacao e recurso devem ser demonstradas pelo 
contribuinte Realizada diligência e nao confirmadas  as aleg,acoes, mantém-se 
o lançamento 

BASE DE C.kT.C1.1LO. 1,1J1 	N" 9 718, DE 1998 	RE.CE1 •1 AS 
FINANCEIRAS 

A amplia.çâo do conceito de taturamento as demais receitas pel a Lei n" 9 718, 
de 1998, 6 inconstitucional, segundo decisáo definitivo do Plena rio  do  
Supremo Tribunal Federal. 

Recurso voluntário provi do em parte. 

Vistos, relatados e discutidos  os presentes autos, 

Acordam os membros do Colegiado, par unanimidade  de votos, em  dar 
provimento  parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

Walber 	da Silva - Psideiite 
/r 

( 

Jose 	jagco- Relator 

EDITADO FIVI: 26/07/2010 

Pai ticiparam do presente ¡ulgamento  os Conselheiros Walbei Jose da Silva 
(Presidente), José, Antonio Francisco (Relator), Fabiola Çassiano Ket am idas, I Aris L dual do CT 
Barbieri, Alexanche Comes e Gileno Gorj5o Barreto 

Relatório 

Tinta -se de retorno de diligência aprovada pela Resoluedo n 201-00 784  ( lis  

366 a 371), de I Ode outubro de 2008, da anliga la Cámat a do 2" Conselho de Conti ibuintes, 
cujo relatório foi 0 seguinte: 

.Trala-c.: de 1.  iaso vohnitriilo Ws. 327 a 353) api. ey?ntado OnI 
de  dezembro de 2005 conna o .,1e(jrdrio n" 8 597, de 14 de fu/ho 
de 2005, da 11)1?,1 RIRE11?„40 PRF,TO/ST Ws 306 a 317), do Trial 
tornou eincia a Intel 0%Aada em 9 de novembro de 2005 0 11140, 
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relativamente a auto de infraçao de PL.S' dos per iodos de março, 
junho, agosto de 1997, janeiro, (.180.sto, outubro de 1998, 
fevereiro a dezembro de 1999, janeiro, março, junho a dezembro 
de 2000, »mein) a abril e julho de 2002, consider:in! procedentc 
o lançamento  A  ementa do acórdâo de primeira instancia foi a 

seguinte: 

-Assurao Processo Administrativo Fiyeal 

"Per iodo de (rpm açao 30/06/2000 a 31/08/2000 

"Ementa DOCUMENTOS APRESENTADOS APÓS O PRAZO 
DE /1.12RESENTA(!ÃO DA liVIPUGN,4(!,,i0 

"Documentos apt  escutados  após  a impirl4naVio iiao produzem 
eferlos, salvo se deMonStrada que a impos.stbilidade  rio  
acompanhamento da impugnaçao Ne LIC11 p01 11101±120,.; de 

marov On se Ill Irani a  .fatos • off dfreilOS Super venientc on se 

destinam a contrapor fulos ou  razões posterior mente trazidas 
aos autos. 

"A s stint() Nor mas Gerais de Direito Tributar lo  

"Ano-calendario 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 

"Ernint a 	PAGA 114 E NTO 	P411(.1,41 	ANTES 	DO 

PROCEDIMENTO FISCAL 

- Comprovado  O  pagamento d.e parcela  do  tributo, ocorr ido cm 

data anterior ao inicio agao flseal.  Labe a  deelaraçao de 

insubsist&icia  da  el- ig,encia no montante ja adimphdo 

"AKITA DE OFÍCIO NATUREZA (!ONELS"CATORIA 
SUBSTIPUICJO I'LL° PERCENTUAL MULL'! OE MORA 
EM »ACE 1)E REGULAR CON.T4BILIDADE E .INEXISSI6VCIA 
DE CONDUTA DOLOSA OU PRAUDULEN7:4 

"O pei eel-rural de imilta de 75% previsto pelo (1/ligo 44, 1, da Lei 

n"  9 430, de 1996, esta em razao de olensa  a  legislayao 
tributaria, apurada em regular procedimento fiscal, .sujeitando-
se, inclusive, ao agravamento quando observado o dolt) ou a 

Irtmdc, enquanto a denominada multa de mom diz respeito (to 

mero inadimplemento da obrigacao nibutaria, espontaneamente 
I; uzida clo c.'onhecnlicitto do sujeito ativo A vedaçqo ao con/isco 
pela ( -Arnstiluiçao Federal c,"! dirigida 00 legislador, cabendo 
autoridade administrativa °perms aplicar a multa nos  mnolde da 
1.0:,,risla(iio que a instiluitt 

-JUROS  DL'  MORA /AAA SELIC 

"0 pagamento do tributo  após  a data do vencimento implica  na  

evigencia de juros morettórios que, nos termos da legislat,,ao ern 

vigor, serito equivalentes  ó tax(' 14,1 erencial  mio  Sistema Especial 

de Liquida0o e de Custódia - SELIC par a titulos federats, 
mensalmente 

-As.sunto Comribukiio para o PLYPowp 

3 



"Ano-ealendririo. 1997, 1998, 1999, 2000,  2001 

"Ernenta .  PIS. ESCRITURA00 CONTei RI REGIME DE 
COA4PkTIN(...7.4. Ii 1L D.L; CriLCLILO. It MS /11:11z,RtICÕES 
.INTRODUZIDAS PELI 1,E1 N" 9.718, DE 1998. 
CONSMUCIOArALIDADE. 

"Pot-  . força 	tepirne de compeleneia previsto na legislar,:!ão 
contábil e fiscal o  i CC-(11111eCillWilt0 daN receitas (1(12C NO (far nos 
mews do fUlwarnento, ao invês da época fauna em que feria 
havido as entir.nrs.  das inr:..tcadorias 

"0 imposto de competência dos Es/ia/os (lenominado 1(.118` 
integra o pi eço  da  me; eadoria C. C0iFW 1111, O fir' ftraMCntO, ("Cit.() 
COMO base de calculo da conitilnfi(ão para financiamento 
semi idark 

inski ncia 	r  fill ;710-Wiwi n( 1 0 possui competil1/2(.!ia pura se 

mal/es/ar .sohre a conriinicionalidade das leis 

"tançamento pi ocedente em parte" 

O auto de infração foi lavrado can 25 de setembro de 2001 e, 
segundo o lei mo de 11 4, aid marlin .° de 1908 fin am airinadas 
pequenar dihinenças em relação aos valor es  declarados pela 
inter .errada 

A partir de levcreito de 1999, OpliFdrail7-Ne fi Te11“IN  maiores,  ioreN, 
em face da  tocai;  eta apuracdo pela inter essada das demais 

da empr era 

Os valores apurados pela fiscalização 	clef- it am-se a 
"rendimentos 	aplicaçães de liquidez imediato", "juror 
afivos", "descontos ohtidos -, "rendimentos de aplicações 
financeiras", "voria(do moneli "descontos  .finane 
fr.)] necedores - ,  'juros tecehidar de cherries em anaso-, "minas 
rendas diversas", "juros aphca<ites "¡tiros 
dr. cherries -, "out; as lecoiras fiiMaleeirtIS", "valores não 
reclamados levados a receita", "varia(ão rambial ativa 

iic  ates  

1)1 1.  ex-Arlin  da atituaçdo o valor eomprovadamenie pa!_o de 
k$ 1,30 relativamente ao period° de al,,tosto de 1.007 

No recurso, a interessada alegou que o au), dão de primeira 
lust/111(.1a- seria nulo, em razão de não haver aprerfirdo as 
alegfkrTres de inconslitucionalidade de lei, citando voto prole; ido 
110 AerSrelão n" 108-01 182, da 8" Camara do 1" Conselho de 
Contribuintes, *Mao  da doutrina  d1  entendimento do Supremo 
Tribunal  .Fede;  at a respeito nulidade do alo inconslitucional 

Ademais,  a decisão ainela serra nub por hervet eel ceado sua 
defesa, ao de/vau de apteciar documento e (IlegaÇ 5.CS 

aprc";;eilielda 'N 7)0510 10i IT/Cilte 

Em fettled() ao mérito, iiiçaoi.i (fire a derjsão desconsidelou 
pagamento efiquado apr5s.  o inicio da fiscalf7açdo. Segundo a 
inter  escuda, runboi a não tenha havido espontaneidade, o wr/or 
do pr lido sei ia devido, run face i/o 
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Acicmais, nos periodos de 	e maio de 2000, teria havido 
recoMimenio a maior do PIS, em face da inelusao indcvida no 
sua base de aikido dc "receitas decorrenies de laturamento 
antecipado" A re,speita da matéria, citou entendimento dos 
Acardaos n" 101-71.908 c 10.3-05 726 do 1" Cons•elho de 
Contribuintes. 

Passou  a tratar do ailment() da base de  calculo  do PIS ejétuailo 
pela Lei n" 9..718, dc 1998, que seria ineonstitucional cm firce de 
so tratar de -nova Lome de custeio .yegur idade .social " . 

natou, ainda, da nao cumulatividade do PIS, alegando que a 
base de calculo .seria  a do sexto  más  anterior ao da ocorrencia 
do fato gerador; nos termos da Lei Complemental- 71 7, de 1970, 
art 

Ademais, o 1CMS deveria yer• excluído da bas e de calculi), cm 
razao 	flax) e (Tatai .  de reeeila pr.ópria. 

Por 	alegou que a taxa 	nao poderia ser utilizada como 
taxa  de juros de mora, por ter natureza reinuneratOr ia, 0 (plc a 
multa aplicada seria conllscatória, o que nao set' la admitido pela 
Constituiçao 

A tesoluei.lo foi aprovada nos seguintes termos: 

Desta  for ma, á prod so vet 	pimeirament•e, 	houve a 
refer ida compens•acao contabil 

liscalizacao devera conk, ir a (ioeumentaçao juntada aos autos 
1)010 interessada, verif/car se alegadas compensac6cs joiairi  
efetuadas contabilmente, dentro do prazo de vein:anent() das 
contribuições e requerer a demonstracao dos ca/cu/os efiarrados 
pela inter essada em rela (ao à apuraçao c à atualizacao dos 
a 1 egados indáintos 

Alein disso, det. ,era apurar  OSvalows devidos do acordo corn a 
seme.stralidade da base de  calculo  da contribuicao e, 
cons•idcrando a totalidade dos -valor es ro...!idliidos„ apurar Os 
suldos devidos mensal/nerve 

ii  pós  a lawatura 	relatório da diligencia, que devera  contei • as 
(:onclusOes, a inlet ewl(hr devera ser cientilicada da apurayio e 
do  relatório, venda tnani/o star-se, se quiser no prazo dc Uinta 
dias. 

A dilig6neia iniciou-se pela intimayao  da Interessada (fls.. 37 4  e 375), tendo a 
Fiscalizaeao lavrado o relatório de  tis. 377 a 379, cujo teor foi o seguinte: 

a) os valores constantc,s da planilha de .f Is 202, a titulo de "Base 
de  Cálculo  do PIS e POg I de 3 Colitis.- A' L4.1 .," 	vamente 
aoN mcses de  ai» d/2000 (R$ 925.031,8 e maio de2000( 
1 .885 109,90, correspondem aos montantes reais do recede., 
bruta apurada em .SCHS assentamentos contábeis con/Or-me 
labclas abaixo • 

01)\ 



/.)) Em elecOi rc cva,  não  foi  levado a efeito polo pessoa jut idica, 
qualquer Cs tor no (.1c!. valores (ontabilizado.s et)) St?a,S contas 
receinr, tuna vez rpfc confi)rme demonstrado Mio ocorrer am 
lancamentos indevidos conforme enumerado proposio 	pe(ef 
recursal, 

C) Coe/o ics  C COO stain pelo Auto de Infração de 	03/06 o 
lançamento fiscal não 	qualquer pat cela 1108 pci iodos de 
abril e maio de 2000, razão petit qual,r0o170(IC ser promovida (r 
exclusão de parcelas que não integruni a base de crilculo 
evivencia liibutril ia levada a  efeito pelo autuante 

Não foi p0Sq".1 ,C1 estabelecer qualquer relação entre os 
montantes i  ceolhielos alegados pela empresa e as nours fiscais 
(le "venda Rua entrega »mu a"  cujas cópias fin am amnyulas ao 
121 oc es.S0, uma re:7 clue setts montantes ¡Oro Correv)0M7Cal 00.s 

elL,Ticlov rah» es c hem como ci maioria delas tantl6i não 
constant coin() interaritcs das bases de ccilculo dos respc,.etivos 
periodos de apura(qo para que sofressem qualquer exclusão, 

Não  loran)  identificados na escrituração contai/ da pessoa 
jurídica,  lançamentos de "compensação -  dos vahnas constantes 
a titulo de 'Dire, ença Compensada" de R$ 3 890,01 e RS 
17 953,91 respectivamente Has rubricas de PIS e do COFINS, 
que scgundo rr teriam sido levados a eleito nos 
meses  de janho, julho e agosto de 2002 

Intimada do resultado da diligência 	38I e verso), a Interessada não  se 

manifestou 

É o relatório. 

Voto  

Consel heir() losé Antonio Francisco, Relator 

(7) recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidadc, 
dele devendo-se tomar conheejrnento 

Inicialmente, esclareça-se que  não  ha nulidade no acórdao  de prin.-16.ra 
instancia. 

0 au 62 do Regimento Interno do Carl ., anexo  II  da Pot  latia MF II" 256, de 
2009, determina o seguinte: 

Art. 62 Fica 1)(..dado aos membtos claç turmas  dc.  julgamento do 
alastar a aplicação on deixar de  observam  tratado, acordo 

interiumional,  leu ou  decreto,  sob fwidaMCHIO de 
inconslitucionalidadc 

Paihvalb uuitic  o. 0 &spasm no copal  não  se  ciplica aos casos de 
ti  atado, acol do ilaCi nacional, 	ou ato  1101  incuti  10  
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1 - LjHc ja tenha sido declarado incorkstitucional  p01  decisao 
plena; ia  delinitiva do Supiemo 	PrcYleral,. ou 

11- clue fundamente c ..Tédito tributário ()Net() de 

a) dispensa legal de constituietio ou de ato deelatatório do  
Proeurador-Geral  da  Pazenda Nacional, na forma dos ar ts. 18 e 
19 da Lei a"10.522, de 19 de julho de 2002; 

stimula da Advocacia-Geral da  Unido,  mi forma do art 43 da 
Lei Complementat n" 73, de 1993: ou 

ej par ecer do Advogado-Geral da Unil:io aptomd° pelo 
Presidente da Rcptiblica, na forma do art 40 da .fei 
Complementar n" 73, de 1993 

LI a  Súmula  a." 2 do Cart dispõe que '`O CARP" ado e competent( pal a se 
0711,1111 0l T e a inewLstiarcionalidade dc lei tributátio 

Assim, anteriormente  à manilestação definitiva do S11., não seria possível 
apreciar adni inistr ativamente a  matéria. Portanto, improcedem as alegações 

Da mesma forma, ern relação aos documentos eventualmente apresentados 
apos a impugnação, sua juntada seria permitida, desde que obedecidas as  condições  do art 16, 
.);5", do Decreto n .  70.235, de 1972, corn a redação dada pela Lei n, 9.532, de 1997. 

Ademais, conforme ressaltou o acórdão  de primeira instancia, "nada  lid  
demonstrado quanto aos eventuais motivos a justificar a não apresentação no prazo recursal." 
Por -fim, como se vera adiante, as alegações a respeito das vendas  para entrega futura não 
restaram coinprovadas„ 

Conforme  esclarecido na diligência, não -thram con firmadas as  alegações da 
Interessada ern relação  lis compensações contábeis,  ii apuração a maior em..lace de laturamento 
antecipado ou cm relação a  qualquer  outro estorno ou ajuste que deveria ter sido efetuado em. 
decorrência de erro na apuração da base de  cálculo  ou da in.constitucionalidade parcial da Lei 
n. 9.718, de 1998. 

Constatou-se, ainda, que várias contestações apresentadas reteriizarn-se 
per iodos não abrangidos pela autuação 

Ademais, a titulo de esclarecimento, em relação ao taturamento antecipado, 
segundo o entendimento da interessada, poder-se-ia considerar que a contribuição seria devida 
sobre a receita apurada de acordo coin as normas contábeis, o que poderia °coffer seguirdo 
regime de competC,..hcia ou de caixa. 

0 regime de competência é a regra e, nesse regime, as receitas seriam 
escrituradas de acordo com a  realização,  nos termos dos  Acórdãos  11. 107-09 143 e 108-06.388 
do 1" Conselho dc Contribuintes. 'Ens conclusões aplicam-se  ao imposto de renda. 

Entretanto, o entendimento do 2' Conselho de Contribuintes tem sido o de 
tratar a questão como de venda para entrega futura, conforme Acordaos rt. 203-11 346 203- 
.11.360 e 202-15.645, o que torna a questao também improcedente em relação ao direito. 



No tocante, aos pagamentos efetuados após o Micro da ação 
ohviamente devem set considerados  naapuração do saldo devedor. 

Entretanto, cm primeiro lugar, o pagan-lento importa recon.he,cimento do 
débito e exclui a. parcela paga do  litígio idrn inistrativo, pot se tornar. incontroversa. ..Ademais, 
extitrçao do crédito hibutario não é  matéria  de  litígio admini.strativo  e, assim, não é discussao 
SO: levada a efeito no ambit() de impugnação de lançamento  ou recurso. 

No entanto, eventuais pagamentos não s5o aptos a afastai 1 incidéncia da 
multa de oficio, 5 vista das disposições do art, § 1", do Decreto n. 70 235, de 1972, e do iitt 
138 do  Código Ttibutario Nacional 

Quanto aos alegados recolhimentos a maior ocoiridos nos pei iodos de abril e 
maio de 2000, a interessada não demonstrou suas alegações, conforme anichormente 
01)5 er  vario 

Ademais, na diligencia, que não foi contestada pela intelessada, não "fir). 

pos .!s. ter.belccer qualquer relapio calve os arontconos recoil/1(1os ale,.(zados poly ompi  ma  e  as Row s  

ficais  de  vcncla para cal:toga futura' crtjaç Cópid8 fi»Orit onctada) ao procasso, Hind tvz quo sous 
inoilbliac ,, 000 con etipOrkicni  aos  ,;(.1.c7itio ,; valor es e bem como  a  maioria delay fambc'ill 	consfain 

como iniewontes das bases dc cálculo dos rospectivos peilodos de aptiraoiio pai 0 alto 	osscin 
qualquof e ychrsJo" 

Em relação a se.mestralidade da base de calculo e da Selie, o antigo 2° 
Conselho de Contribuintes aprovou as seguintes súmulas, de adoção Obrigatória em face do art. 
72, §4'', do  Ri  cart: 

Sainfda n" .3 

h.  cabivel a cobrança do juros 	mora sobro os di.'bitos para 
com ci Uniiio decorrente 	de fr .ibutos e contribuiçõe_. 
admini..s. frodas !War Socretaria da Receita .1.eder al do .Brasil Con) 
base na  fava re/c; cncial do Sistema Especial de 1,iqiiida(do e 
C .:1,6 1741a - par a tiados kelerais 

,S`nmuld a" 11 

/1 basc  vie  eólcido do P15', provista no ail1,-....;o 6" do .1-ci 
Complementar no 7, de 1970, é o faturamciao do _soar;  ThIS  

antes tot, sem cor ic(do rnonctiiria 

Entretanto,  a semestralidade somente feria relevância se houvesse a apuração 
compensação eontabi I dos valores relativos a periodos anteriores, o quo não  restou 

comprovado. 

Nesse contexto, é importante resumir a evolução da legislação federal . 

Somente ern 1991 é que a compensação de iniciativa do sujeito passivo 
relativa,  a tributos e contribuições federais passou a ter previsão legal,  com  a 1.ei n, 8 383, de 
1991, que, CM SCLI ■:11".". 66, prOVia ai possibilidade de compensação entre débitos e créditos de 
trihatos da mesma especie. 

0 dispositivo  sofreu alteração em 1995, com a inctusão das receitas 
pattirnoniais. Além disso, a Lei n" 9.250, de 1995, em seu art_ 39, limitou a compensação 
"imposto, taxa, contribuição federal ou receiEis patrimoniais de mesma espécie e destinacao 
constitucional, apurado cm .periodos subseqüentes". 
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A essa altura, entretanto, já se havia tornado .jurisprudencia no ambit() do 
Superior tribunal de  Justiça  (pot exemplo, REsp n" 82,038) a respeito  da mencionada 
compensação,  110 sentido de que se trataria de norma dirigida ao sujeito passivo (e não 30 
tisco), que poderia exerce-la por meio de sua escrituração, corn efeito de  extinção  do crédito 
tributario sob condição resolutoria de posterior homologação, na tOrma prevista no art, 150 do 
C•I'N . 

Portanto, não se tratou  da compensação prevista no art. 170 do C. TN, que se 
refere a uma modalidade de extinção incond iciona.1 do crédito tributario, autorizada pelo rise°. 

Coin a edição da Lei n. 9 430, de 1996, previu-se finalinente a compensação 
critic quaisquer tributos e contribuições federais, efetuada pela autoridade fiscal a vista de 
pedido do sujei to passivo (o chamado pedido de compensação). 

Nessa modalidade de compensação, realizada pelo  fisco,  a extinção 
incondicional do credito tributário ocorria corn o ato de compeasação da autoridade fiscal, 
representando lOnna de extinção do credito tributário, con fOrtne previsão do CTN. 

No entendimento da Secretaria da Receita Federal, passaram a coexistir as 
duas modalidades de  compensação:  a realizada pelo sujeito passivo entre tributos e 
contribuições da mesma. espécie e destinação constitucional no ambit° do lançamento  por  
hom.ologaçao, conforme dispôs  a Instrução Normativa SRI n" 21, de 1_997; e a realizada pelo 
lisco à vista de pedido do sujeito passivo, entre tributos e contribuições de  espécies diversas ou 
de di ferente destinação constitucional 

Emu 1 0  dc outubro de 2002, quando passaram a viger as disposições  da 
Medida Provisória n" 66, de 2002, postcriormente convertida na Lei n" 10.637, de 2002, houve 
unia alteração completa na forma de efetuação  da compensação, pela instituição da declaração 
de compenstição, cuja apresentação passou a ser a hnica forma legal de realização de 
compensação por iniciativa do sujeito passivo. 

A compensação assim efetuada SOITIC1110 extingue o credito tributário  sob 
condição resolutoria de sua posterior homologação pela autotidade 

Ademais, as alterações efetuadas pela legislação posterior (MP n" 135, de 
2003; Lei n" 10.833, de 2003; MP n" 219, de 2004; Lei n" 11.051, de 2004; Lei. n" 11.1.96, de 
2005), que visaram dar contomos mais definidos á declaração dc compensação,  ali ibuiram 
não homologação da compensação o procedimento previsto no Decreto n" 70 235, de 1972, que 
trata do Processo Administrativo Fiscal. Federal. 

0 que há de comum entre todas as  modalidades  de compensação 
mencionadas é o fato cie se tratar de ato juridic° positivo. 

A compensação tratada nos presentes autos é a do art 66 da Lei n. 8 383, de 
1991, que era realizada pelo sujeito passivo em sua escrituração A compensação prevista 
anteriormente no art 74 da Lei n 9 430, de 1996, era realizada pela Receita Federal à vista dc 
pedido do sujeito passivo A nova compensação é realizada pelo sujeito passivo mediante a 
apresentação de declaração de compensação 

Fsse tato distingue definitivamente a compensação tributaria da cornpensação 
que pode set alegada a qualquer tempo pela parte, ressalvada a extinção do  direito .  
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No direito  tributário,  a compensação sempre foi realizada pot meio  de ato 
juridic...7.o, cujo efeno mais imediato é a extinção dos créditos tributarios compensados. 

Veja-sc que, segundo o que determina, o art.. 156 do CTN, a extinção do 
crédito  tributário ocon c por meio de um dos atos ou fatos lá previstos, 

No caso dos presentes autos, A. época dos fatos, a legislação somente permitia 
compensação escritural entre  débitos e créditos da mesma nat  Ui eia e desti nação 

constitucional,  à vista do disposto no art. .66 da Lei 	8.38.3, de 1991. Qualquer outra 
modalidade de compensação somente sei ia  Possível  nos  termos então vigentes do air 74 da 
.n 4-) 9A30 de 1996, que exigia expressamente prévio pedido do contribuinte 

Atualmente, a compensação somente é possível por meio da liansmissão de 
declaração de compensação, nos termos da redação atual do art 74 da Lei a" 9.430, de 1996 

Portanto, não havendo demonstração de que a compensação  tenha ocorrido, o 
argumento da interessada  é improcedente. 

Quanto  à não-cumulatividade, a disposição citada do art 3", `';2",  li  I ,  da Lei n 
9.718, de 1998, nada tem a ver com a matéria, uma vez que se trata  da exclusão de receitas que 
não são ot iginalmente do contribuinte Ademais, tal disposição fbi revogada antes de 
regulamentada polo Poderl'Aecutivo. Por fun, as disposições relativas as empresas de  /dcfo in  

são  especificas para o tipo de receita representativo de fatutamento auferido pot tais empresas e 
não significam que a contribuição seja não cumulativa, 

Pelo contrario, a Constituição  mio exige  (Inca  as contribuições sociais sejam 
não cumulativas e, poi isso mesmo, incidem sobre o faturamento das empresas 

relação  à exclusão do ICMS da base de cálculo do P1S e da Cofins, 
União apresentou a  Ação Declaratória de Constitucionalidade n" 18, de 2008, requerendo 
medida liminat para sobrestamento dos  recursos  que tratavam da matéria,  até  o julgamento da 
ADC. 

0 Sign cmo Tribunal Federal, por maioria de votos, concedeu a liminat em 
julgamento de 13 de agosto de 2008, estabelecendo o prazo de 180 dias para o julgamento do 
mérito da ADC 

Desta forma, não ha possibilidade de exclusão de tais  vaiam ($ cm sede de  
recurso administrativo, à vista das disposições do Regimento Interno da Simiula anteriormente 
ci tad as. 

Quanto  à inconsli tucionalidade da base de  cálculo da contribuição, Con forme 
esclarecido no relatório, as di fetericas apuradas pela. Fiscalização referiram-se a "rendimentos 
de aplicações de liquidez imediata", "juros ativos", "descontos obtidos", "rendimentos de 
aplicações financeiras", "variação monetária ativa", "descontos lmnane. lornecedores", rim  os 
recebidos de clientes cm atraso", "outras rendas diversas", "juros sobre aplicações financeiras", 
"¡tiros de  clientes'', "outras receitas financeiras", "valores nao reclamados levados  a receita", 
"vatiaçao cambial ativa clientes".. 

Ern 15 de agosto de .2006, publicou-se decisão do Pleno do SIT no  âmbito 
dos recursos extraindinarios .357.950 e .158.273, transitada em julgado em 5 de setembro, que 
considerou inconstitucionais as alterações das bases de calculo do PIS e da Colitis promovidas 
pela 9.718, de [998, arf.. 1" 1" 

ai  
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0 Acórdao e a ementa ,  tiveram as seguintes redações: 

Após o.s votos dos Senhores Ministros Marco Awe /to  
Carlos Velloso e  56pUlveda Portence, conhecendo do recurso e 
provendo-o, em patio, e do.s votos dos Senhores Minisiros Cczar 
Peluza e Cols° do provendo-o, integralmente, pediu vista 
dos autos o Senhat Ministro Eros Gant Falaram,  pela 

ente, o Dr Ives Gandra da Silva Mai tins o, pela recorrida, 
o Dr .Labileio da Softer, Procurador  da  PaLenda Nacional. 
Ausente, justificadamente, neste julgamento. Senhor Alli6tro 
Nelson Jobint (Presidente). Prosidcncia da Senhora Ministra 
Ellen Gracie (Vice-President() Pleruillo, 18 03 2005 

Decisào Renovado o podido de vista do Senhor Ministro Ero.s 
Grew, justificadamente, nos lomos do s  1" do artigo 1" da 
Resoluetio n" 278, de 15 de dczembro de 2903 Presidncia do 
Sonhor Ministra Nelson Joblin. 

Plena' lo, 15 06.2005. 

DecisCio -  O Tribunal, por unanimidade, conheceu do ¡edit:so 
eNtraordint'irio e, por maioria, deu-lhe provintemo, ern park. 
para declaim a inconstiuk..ionalidade do 1" do artigo da Lei 
n" 9.718, de 27 de novetnbro de 1998, vem idos, parcialmente, os 
Senhores  Ministro  Cecir Peluso e (...'elso de Mono, quo 
declartIVa111 iambi/u a inconstilucionalidade do arti.2,-o 8" e, 
ainda, os &whores 471inistros Eros Glint, Joaquin! Bar bosa, 
Gilmar Mendes e o Presidente (Ministro Nelson lob/m), quo 
negavam provimento  ao  recurso. Ausente, just.ificatlamc7Itt/, a 

,S'onhot a Ministra Ellen Gracie. Plent'llio„ 09.11.2005 

CONST1TUCIONAEIDADL SUPERVENIENTE - .11(11G0 3", 
1)4 [Ti N'' 9 718, DL 27 DE NOfr -EXIBRO .0fi, 1998 - 

EAIL.NDA C.ONSTITUCIONAL N" 20, DE 15 1.)E. DEZEMBRO 
DE 1998 0 sistema juridic° brasileiro tontempla a Jlgi.irci 
da constitticionalidade super voniente 

RIBUIARIO - INSTITUTOS EXPR.ESSOLS' E vocABULOS - 
SENTIDO A norma  pedagógica  do artigo 110 do Código 
It rbotario iVacional ressalta a impossibilidade do a lei ii &Mai la 
alterar a delinkao, o conte/cio e o alcance do consagrados 
institutos, conceitos e  foi irias  de difeit0 pi ivado ?in/Lucius 
cypr 'essa  ou implicitamente. Sobtep6e-se  cio  aspecto far awl o 
principio da ealidado, con.sidd ados os elementos Iriluotal ias 

CONTRI1/UI00 SOCIAL - PIS - RL(TIT/iBRUIA - NO(,1,40 - 
INCONS111 .1.1CIONALIDADE DO 1" DO AR//GO 3" DA ELI 

N" 9 7 .18/98  A .1 .1 -11  isPnitk;fleia do SuPtewo, aide  ci  reda0o do 
urligo 195 da Carla Leticia/ anterior a Lmenda Constitucional 
ri" 20/98, consolidou-se no .sentido do tomar as e.Tspre.'ssoe 
receita  bruta  e Arturamento como sigóramas. ,11111g1l1(10--(Pi (; .1 
venda do me? cadarias, do serviços ou de mercadot las e set viço 

inconstitucional o I" artigo 3" da 1.ei n" 9.718/98, no (plc 
amphou o  conceito cio receita  hi  ala  par a envolver a totalidade 
das receitas ault'.7idas pot pessoas jut idicas, indopentientemonA 



atividadc pot elas desenvolvida e 	(11.1qica(lio otad In!  
adolada 

Dessa forma, como o presente lançamento ()corral ern função da não 
observaçao das disposições da Lei n 9.718, de 1998, em principio deveria ser afastada a 
exigaicia. 

Portanto, 	estavam sujeitas ã contribuição as receitas financeiras, cm face 
da inconstitucionalidade da majoração da base de cãlculo pela Lei II' 9.718, de 1998 A questão 
da incolleta apuração das receitas financeiras fi ca, portanto, superada, uma vez que as receitas 
iinanceiras devem ser  excluídas  da base de cálculo em sua total idade. 

Dessa fbrina, devem ser excluídos da base de  calculo  os valores relativos a 
"rendimentos de aplicações de liquidez imediata", "juros ativos", "descontos obtidos", 
"rendimentos de aplicações financeiras", "variação monetiria ativa", "descontos financ. 
fornecedores", "juros recebidos de clientes em at Faso", "juros sobre aplicações financeiras", 
"juros de clientes", "outras  receitas financeiras" e "variação cambial ativa clientes". 

À vista do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso, para excluir 
da base de  cálculo  as  receitas  financeiras,  conforme acima esclarecido 

.10 	titonic "r-ra-A-G,isco 
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